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MANDADO DE SEGURANÇA. ESCRIVÃO.
APOSENTADO DA POLÍCIAL CIVIL. ADICIONAL DE
REPRESENTAÇÃO NÃO PAGO AOS INATIVOS.
PRETENSÃO  DE  PARIDADE  REMUNERATÓRIA
COM OS SERVIDORES DA ATIVA.  NECESSIDADE
DE  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS
CONSTANTES DAS REGRAS DOS ARTS. 2º E 3º DA
EC  47/2005.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  INSTRUÇÃO DEFICIENTE. DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  NÃO  COMPROVADO.
APLICAÇÃO DO ART. 6º, § 5º, DA LEI 12.016/2009
C/C  O  ART.  267,  IV,  DO  CPC.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

-  A despeito  de o STF,  em regime de repercussão
geral,  ter  decidido no RE 590.260/SP, cuja relatoria
coube ao Eminente Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
que os servidores que ingressaram no serviço público
antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após
a  referida  emenda,  possuem  direito  à  paridade
remuneratória  e  à  integralidade no cálculo  de  seus
proventos,  o fez sob a ressalva de que devem ser
observadas, cumulativamente, as regras de transição
especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005.

- O  Mandado  de  Segurança possui via estreita  de
processamento, a exigir narrativa precisa dos fatos,
com indicação clara do direito que se reputa líquido,
certo  e  violado,  devendo  ser,  impreterivelmente,
amparado em prova pré-constituída.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, DENEGAR A SEGURANÇA, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 62.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  impetrado  por  Luiz  de

Freitas  Sobrinho  contra  ato  reputado  ilegal,  atribuído  ao  Presidente  da

PBPREV - Paraíba Previdência.

Alegou que não foi promovida a revisão de sua aposentadoria,

com extensão aos seus proventos, das vantagens concedidas aos servidores

ativos. Afirmou, ainda, que exerceu o cargo de Escrivão da Polícia Civil e não

está recebendo o Adicional de Representação - GPC,  concedido pela Medida

Provisória Estadual nº 185 de 25.01.2012, transformada em Lei nº 9.703, de

15.05.2012,  embora  a  referida  verba  tenha  sido  destinada  a  todos  os

servidores da ativa de forma indistinta.

Ao  final,  pediu  que  seja  incorporado,  definitivamente,  o

Adicional de Representação aos seus proventos, com aplicação do pagamento

da vantagem desde a impetração do “mandamus”.

Juntou documentos às fls. 12/44.

Às fls. 47/48, o Estado da Paraíba pugnou pela não concessão

do  “writ”,  sob o argumento de que não cabe aos inativos o recebimento do

referido adicional.

Apesar de devidamente notificada, a Autoridade Coatora não

prestou as informações solicitadas, conforme certidão de fl. 51.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pela

concessão da segurança (fls.53/58).

É o relatório. 
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VOTO

Versa a ação mandamental sobre suposta violação ao direito

líquido e certo do Impetrante, pelo fato de a autoridade coatora não ter incluído

o Adicional de Representação criado pela Lei nº 9.703, de 15 de maio de 2012,

aos seus proventos de aposentadoria.  

Nesse sentido,  o STF, em regime de repercussão geral decidiu

no  RE  590.260/SP,  cuja  relatoria  coube  ao  Eminente  Min.  RICARDO

LEWANDOWSKI, que os servidores que ingressaram no serviço público antes

da EC 41/2003, mas que se aposentaram após a referida emenda, possuem

direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus proventos,

ressalvando  que  devem  ser  observadas,  cumulativamente,  as  regras  de

transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005, quais sejam:

Art.  2º  Aplica-se  aos  proventos  de  aposentadorias  dos
servidores  públicos  que  se  aposentarem  na  forma  do
caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003,
o disposto no art. 7º da mesma Emenda.

Art.  3º  Ressalvado o  direito  de opção à  aposentadoria
pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição
Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º
da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  que  tenha
ingressado  no  serviço  público  até  16  de  dezembro  de
1998  poderá  aposentar-se  com  proventos  integrais,
desde  que  preencha,  cumulativamente,  as  seguintes
condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta
anos de contribuição, se mulher;

II  -  vinte  e  cinco  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço
público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo
em que se der a aposentadoria;

III  -  idade mínima resultante  da redução,  relativamente
aos  limites  do  art.  40,  §  1º,  inciso  III,  alínea  "a",  da
Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano
de contribuição que exceder a condição prevista no inciso
I do caput deste artigo.

Deste modo, ainda que reste claro que o Impetrante não vem

3



Mandado de Segurança nº 2000079-97.2013.815.0000

recebendo o Adicional de Representação (contracheque às fls. 19/28) e que

ingressou  no serviço público antes da EC 41,  com  aposentadoria  em

06.02.1997  (fl.16), não  demonstrou  se  preencheu  os  demais  requisitos

constantes dos supracitados artigos 2º e 3º da Emenda Constitucional 47/2005,

dentre eles, documento se possuía 35 (trinta e cinco ) anos de contribuição e

25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício no serviço público.

Como se sabe, o Mandado de Segurança possui via estreita de

processamento,  a exigir  narrativa precisa dos fatos, com indicação clara do

direito que se reputa líquido, certo e violado, devendo ser, impreterivelmente,

amparado em prova pré-constituída. 

Sobre tema, eis a lição de Hely Lopes Meirelles in Mandado de

Segurança , 30ª Edição, Ed. Malheiros, pag. 39:

“Por se exigir situações e fatos comprovados de plano é
que  não  há  instrução  probatória  no  Mandado  de
Segurança. Há apenas, uma dilação para as informações
do  impetrado  sobre  as  alegações  e  provas  oferecidas
pelo  impetrante,  com  subsequente  manifestação  do
Ministério  Público  sobre  a  pretensão  do  postulante.
Fixada  a  lide  nestes  termos,  advirá  a  sentença
considerando  unicamente  o  direito  e  os  fatos
comprovados com a inicial e as informações.”

A jurisprudência,  por  seu  turno,  segue  essa  mesma  trilha.
Senão, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL.  CANDIDATO  APROVADO  EM
CADASTRO  DE  RESERVA.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO.  CRIAÇÃO  DE  NOVAS  VAGAS.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE  EM  SEDE  DE  MANDAMUS.  1.  O
presente agravo regimental  originou-se de mandado de
segurança impetrado pelo ora agravante objetivando que
fosse imediatamente determinada a sua nomeação,  em
razão de ter sido aprovado em primeiro lugar para o cargo
de analista judiciário - área fim da estrutura funcional do
Poder Judiciário da Comarca de Paranaíba/MS. 2. É firme
o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo
que o candidato tenha sido aprovado dentro do chamado
"cadastro de reserva", tem direito subjetivo à nomeação,
caso  haja  vacância  para  o  cargo  almejado  dentro  do
prazo  de  vigência  do  certame.  3.  Muito  embora  o
agravante tenha sido aprovado na primeira colocação do
concurso e que, de forma incontroversa, houve vacância
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para o cargo de analista judiciário,  não há nos autos a
prova de que os cargos vagos o eram para a área fim. 4.
Não sendo cabível  a dilação probatória em sede de
mandado de segurança, conforme orientação firmada
nesta  Corte,  é  de  declarar  que  o  impetrante  não
possui  direito  líquido  e  certo  à  nomeação.  Agravo
regimental  improvido.(AgRg  no  RMS  39.908/MS,  Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 18/06/2013, DJe 28/06/2013) (grifei)

Não destoa:

ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO. NÃO PRESTAÇÃO DE
CONTAS.  INCLUSÃO  DO  IMPETRANTE  NO
CADASTRO  DO  CEPIM.AUSÊNCIA DE  PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  SEGURANÇA  DENEGADA.  1.
Mandado  de  segurança  impetrado  contra  ato  da
autoridade  impetrada  que  determinou  a  inclusão  do
impetrante  no  Cadastro  de  Entidades  Privadas
Inadimplentes  -  CEPIM,  por  ausência  de  prestação  de
contas  relacionada  a  convênio  celebrado  com  o
Ministério  dos  Esportes  para  desenvolver  projetos
relacionados ao Programa Segundo Tempo. 2. No caso,
a  alegação  apresentada  pelo  impetrante  para
justificar  a  não  prestação  de  contas  não  está
amparada por prova documental pré-constituída, pelo
que inviável seu exame em mandado de segurança,
por  demandar  dilação  probatória.3.  Segurança
denegada.(MS  18.483/DF,  Rel.  Ministro  ARNALDO
ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
12/06/2013, DJe 28/06/2013) (destaquei)

E:

ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE.  CÁLCULO. §7º
DO ART. 40. OBSERVÂNCIA. ART. 3º DA EC 47/2005.
APLICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
PROVA  DOS  REQUISITOS.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO  NÃO  COMPROVADO.  Os  cálculos  dos
benefícios  previdenciários  devem  ser  realizados
conforme a previsão contida no §7º do art. 40 da CR/88,
com  a  redação  dada  pela  EC.  41/2003,  visto  que  as
pensões por morte devem ser reguladas pela Lei vigente
ao tempo do falecimento do servidor. Desta feita, deve o
benefício corresponder à integralidade do vencimento ou
provento  do  servidor  se  vivo  estivesse,  até  o  limite
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral
de previdência social, acrescido em 70% do que exceder
esse patamar, consoante previsão contida no art. 40, §7º
da  CR/88  (com  as  alterações  introduzidas  pela  EC
41/03). A aplicação do disposto no art. 3º da EC 47/05
depende  da  comprovação  do  preenchimento  dos
requisitos  nele  previstos.  Em sede de  mandado de
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segurança, o direito líquido e certo deve ser provado
por  meio  de  prova  pré-constituída,  já  que  o  iter
procedimental  do  mandamus  não  admite  dilação
probatória. No  reexame  necessário,  reformar  a
sentença.  (TJMG;  APCV-RN  1.0024.08.042246-2/0011;
Belo Horizonte; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Dídimo
Inocêncio  de  Paula;  Julg.  04/02/2010;  DJEMG
26/02/2010) (realcei)

De mais a mais, importante ressaltar que é do autor o ônus de

comprovar o fato constitutivo de seu direito, nos termos do art. 333, I, do CPC.

Ante o exposto,  com fundamento no art.  6º,  § 5º,  da Lei  nº

12.016/09 c/c o art. 267, IV, do CPC, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada.  

Sem  condenação  ao  pagamento de honorários advocatícios,

nos termos art. 25 da Lei nº 12.016/09. 

É o voto.

Presidiu   a  sessão,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  José  Ricardo  Porto,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Leandro dos Santos. Participaram do julgamento os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz
convocado para substituir o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos), Gustavo
Leite Urquiza (Juiz  convocado para substituir  o  Des.  Oswaldo Trigueiro  do
Valle Filho) e Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Ausente, justificadamente,
a Exma. Sra. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a
Excelentíssima Senhora Doutora  Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,
Promotora de Justiça, convocada.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do
Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  no  dia  12  de
novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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